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ORDEM DOS ADVOGADOS 

Conselho Geral 
 

 

Proposta de Orçamento para o ano de 2015 
 

 

Nota introdutória 
 

Nos termos do disposto na alínea q) do artigo 45º do Estatuto da Ordem dos 

Advogados, aprovado pela Lei n.º 15/2005, de 26 de Janeiro de 2005, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 226/2008, de 20 de novembro e pela Lei nº 

12/2012, de 25 de junho é da competência do Conselho Geral submeter à aprovação 

da Assembleia Geral o orçamento para o ano civil seguinte, as contas do ano civil 

anterior e o respetivo relatório sobre as atividades anuais que forem apresentadas 

pelo Bastonário. 

 

A proposta de orçamento da Ordem dos Advogados para o ano de 2015 é composta 

pelas propostas de orçamento individuais do Conselho Geral, dos Conselhos Distritais, 

dos Conselhos de Deontologia e das Delegações e Agrupamentos de Delegações. 

 

Este documento respeita tão só à proposta do Orçamento individual do Conselho Geral 

para o ano de 2015 e foi apreciada e votada no plenário do Conselho Geral realizado 

no dia 05 de novembro de 2014. 

 

As receitas correntes têm origem nas quotizações, sendo esta a maior parcela, 

representando cerca de 87,50 % do total das receitas, na receita proveniente das taxas 

de justiça cível e de taxas e emolumentos provenientes dos serviços prestados a 

advogados e a sociedades de advogados. 

 

Das receitas correntes fazem ainda parte outras rubricas com caráter residual, como 

publicidade, patrocínios de eventos e as provenientes de rendimentos financeiros. 

 

Adiante são explicadas e fundamentadas as verbas orçamentadas para cada uma das 

rubricas. 
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Quanto às despesas correntes, estas são transversais às seguintes áreas: 

 

a) Estrutura e funcionamento; 

b) Benefícios diretos e indiretos aos advogados; 

c) Atividades programáticas; 

d) Comissões, Institutos e Associações Internacionais. 

 

As despesas de capital/investimento têm como destino principal a área informática, 

condição essencial para manter a operacionalidade e fiabilidade dos serviços, por um 

lado, e a garantir a eficiência nos serviços de apoio aos Advogados.  

 

Do mesmo modo, se divulgam adiante os pressupostos subjacentes à estimativa das 

despesas, por cada uma das rubricas com relevância no orçamento. 

 

Antes de mais e no quadro seguinte resume-se, em grandes números, a presente 

proposta de orçamento, que se apresenta com um saldo orçamental de € 716.761,95. 

 

RESUMO 

 

Descrição Valor 

Receitas totais 6.503.784,43 

Despesas correntes 5.460.986,28 

Excedente gerado 1.042.798,15 

Despesas de capital/investimento 326.036,20 

Saldo orçamental 716.761,95 

 

Esclarece-se que estes indicadores estão expurgados das verbas imputáveis aos 

Conselhos Distritais e Delegações, ou seja, do lado das receitas, foi retirada a quantia 

de € 5.692.556,75, relativa a 50% das quotizações imputáveis aos Conselhos Distritais e 

Delegações, bem como a verba relativa a comparticipações dos Conselhos Distritais 

junto do Conselho Geral, devidas pelas inscrições de advogados, e do lado das 

despesas, a quantia de € 5.942.556,75, relativa à referida comparticipação de 50% nas 

quotizações e ainda de € 250.000,00 destinada a apoio extraordinário às Delegações e 

ou Conselhos Distritais que dele fundamentadamente careçam. 

 

Casos estas verbas não fossem expurgadas das receitas e das despesas, no quadro 

acima, o saldo final previsto resultaria em € 528.475,83, como consta no mapa do 

orçamento em anexo, em vez dos € 716.761,95. 
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Salvo indicação em contrário, todos os indicadores apurados com referência, quer às 

receitas, quer às despesas, excluem as referidas operações internas. 

 

Assim, do excedente gerado, de € 1.042.798,15, que resulta da diferença entre o total 

das receitas correntes, de € 6.503.784,43 e o total das despesas correntes, de € 

5.460.986,28, foi destinada a verba de € 326.036,20 para investimentos. 

 

 

PRESSUPOSTOS da proposta de orçamento 
 

RECEITAS CORRENTES 

Passando à análise de detalhe:  

 

Quotizações Estatutárias – € 11.385.113,49.  

Estimativa, líquida dos descontos pelo recebimento anual e semestral antecipado, 

efetuada com base no número de advogados que se prevê que estejam inscritos ativos, 

em média, durante o ano de 2015, ou seja, 31.888 advogados distribuídos do seguinte 

modo, pelos diversos escalões: 

 

Descrição 

Estrutura 2012 Estrutura 2013 Estrutura 2014 Estrutura 2015 

Nº de 
avogados 

Valor Nº de 
avogados 

Valor Nº de 
avogados 

Valor Nº de 
avogados 

Valor 

Até 4 anos de 
inscrição 

22,15% 12,84% 20,64% 11,51% 20,49% 11,41% 22,82% 12,88% 

Com mais de 4 
anos de inscrição 

72,49% 84,05% 73,71% 82,19% 73,55% 81,94% 70,71% 79,81% 

Reformados com 
autorização para 
advogar 

5,36% 3,11% 5,65% 6,30% 5,96% 6,64% 6,47% 7,31% 

 

Considerou-se ainda que 60% dos advogados, em média, aderem à modalidade de 

pagamento anual ou semestral antecipado, igualmente distribuída, por simplificação, 

pelos diversos escalões, o que equivale a € 1.327.161,51, deduzidos ao valor bruto das 

receitas e que constitui benefício para os advogados aderentes a esta modalidade de 

pagamento. 

 

A variação face à proposta de orçamento do ano anterior, de menos de 0,25% decorre 

da alteração da estrutura dos escalões. Ou seja, o escalão a que correspondem as 

quotas de mais baixo valor – escalão de até 4 anos – passou a ter maior peso do que 
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anteriormente. Por isso, o aumento do número de advogados de cerca de 1,57% não foi 

acompanhado na mesma proporção do aumento do valor das quotas previsto receber 

que é, como se referiu, de apenas 0,25%. 

 

O montante de quotas previsto receber terá a repartição, constante no quadro 

seguinte, de acordo com o previsto nos EOA. 

 

    €uro 

Quotizações Total 

Montante 
retido no 
Conselho 

Geral 

Montante 
destinado aos 

Conselhos 
Distritais 

Montante destinado 
às Delegações 

Valor bruto previsto receber 12.712.275,00 6.356.137,50 4.618.181,25 1.737.956,25 

Desconto pelo recebimento anual e 
semestral antecipado (10,44%) 

1.327.161,51 663.580,76 482.138,12 181.442,63 

Valor líquido previsto receber 11.385.113,49 5.692.556,74 4.136.043,13 1.556.513,62 

  

 

Receita da Procuradoria - € 500.000,00 

A irregularidade verificada nesta rubrica e a tendência para a sua crescente 

diminuição, por virtude do corte na comparticipação da OA nas quantias cobradas a 

título de taxa de justiça nos processos cíveis, que é agora de 5%0, quando 

anteriormente essa comparticipação era de 21%0, recomenda conservadorismo na 

estimativa para esta rubrica, acompanhando a tendência registada. 

 

Publicidade – 20.000,00 € 

Respeita às inserções de publicidade no Boletim da Ordem dos Advogados que se 
prevê sejam contratadas para o ano de 2015. 

 

A conjuntura económica não tem sido favorável a que as empresas invistam em 
publicidade, pelo que esta rubrica foi estimada com o máximo de realismo e 
prudência. 

Comparticipação em taxas de inscrição de advogados – € 61.713,88  

Respeita ao valor previsto receber dos Conselhos Distritais, relativamente às 

inscrições de advogados projetadas para 2015 e em conformidade com os 

respetivos orçamentos (87,29 €, por inscrição). 
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Restantes receitas – € 291.227,68 

Respeita a diversas rubricas de receitas (laudos, emolumentos, taxas, receitas 

financeiras e outras), que constituem um valor praticamente residual – 4,44 % 

do total das receitas previstas e exclusivas do Conselho Geral. 

 

 
RESTANTES RECEITAS 

Laudos 40.050,00  

Vendas de mercadorias e prestação de serviços 17.354,48  

Serviços de apoio a advogados 155.323,20  

Juros obtidos e outros rendimentos financeiros 56.000,00  

Outras receitas 22.500,00  

Total 291.227,68  

 

 

 

DESPESAS CORRENTES 

As despesas correntes foram estimadas, rubrica a rubrica, com base nos 

seguintes pressupostos: 

 

Serviços especializados – € 1.248.635,00 

 Trabalhos especializados – € 1.000.942,77 

Esta rubrica contempla a contratação de diversos serviços, tais como, trabalhos 

de tipografia, de encadernação, assistência técnica aos servidores e aplicações 

da área da contabilidade e afins, revisão e certificação de contas, 

contabilidade e assessoria fiscal, entre outros, incluindo ainda a produção do 

Boletim e da Revista.  

 

 Publicidade e divulgação institucional – € 7.500,00 

Refere-se essencialmente ao custo da publicação das convocatórias das Assembleias 

Gerais. 

 

Vigilância e segurança – € 17.878,05 

Respeita ao serviço de segurança e alarmes, de acordo com o contrato subscrito com 

empresa de segurança. 
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 Honorários – € 154.125,00 

Esta rubrica, que inclui o IVA, respeita a pagamentos devidos a prestadores de 

serviços, mandatários e outros. 

 

Conservação e reparação – € 33.780,81 

Respeita aos contratos de manutenção e assistência técnica a equipamentos e 

pequenas reparações de equipamentos e instalações. 
 

Serviços bancários – € 33.208,37 

Trata-se de encargos suportados com operações bancárias – comunicações, 

transferências bancárias, comissões da SIBS, entre outras. 

 

 
Materiais – € 36.211,06 

 Ferramentas e utensílios de desgaste rápido – € 1.000,00  

Verba orçamentada para eventual aquisição de pequenos utensílios. Trata-se 

de uma rubrica com comportamento irregular e considerada irrelevante em termos de 

orçamento. 

 

Livros e documentação técnica – € 500,00 

Esta verba, que não inclui os livros e outras publicações a adquirir para a Biblioteca da 

Ordem, é orçamentada apenas por precaução para a eventual aquisição de 

publicações, geralmente revistas, com validade de muito curto prazo.  

 

Material de escritório e consumíveis de informática – € 14.561,54  

Esta rubrica contempla todas as aquisições de material de escritório e consumíveis. 

 

Artigos para oferta – € 2.500,00 

Trata-se de um valor orçamentado à cautela, para obviar a situações sempre passíveis 

de ocorrer, considerando-se este montante razoável. Esclarece-se que esta rubrica não 

engloba as ofertas de artigos da “loja”, adquiridos para venda. 

 

Material de limpeza e higiene – € 16.534,00  

 Respeita a artigos de higiene utilizados na limpeza e manutenção das instalações. 
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Ornamentação e decoração – € 1.015,52 

Esta verba foi orçamentada a título preventivo, considerando a eventualidade de 

adequar as condições de receção de individualidades ou na realização de determinados 

eventos. 

 

 Jornais e revistas – € 100,00 € 

Destinado à aquisição de jornais. 

 
Energia e fluidos – € 35.179,60 

Eletricidade e água – € 32.529,60 

 Este valor foi estimado com base no histórico destas rubricas. 

 

Combustíveis – € 2.650,00 

Estimativa de despesas com a aquisição de combustível, considerando as deslocações 

previsíveis. 

 

Deslocações, estadas e transportes – € 188.752,27 

Deslocações e estadas do pessoal – € 2.959,05  

Refere-se a utilização de viatura própria e outras deslocações dos funcionários, em 

diligência fora do seu local normal de trabalho, ou por conveniência do serviço.  

 

O valor orçamentado resulta da projeção do valor realizado em deslocações e estadas 

durante o primeiro semestre de 2014, atenta a regularidade desta atividade. 

 

Deslocações e estadas dos membros dos órgãos – € 176.671,12  

O valor orçamentado nesta rubrica destina-se ao reembolso de despesas de deslocação 

às sessões de trabalho do Conselho Geral e do Conselho Superior. 

 

Inclui ainda as despesas de deslocação decorrentes de outras viagens no país ou no 

estrangeiro, em representação da Ordem ou no exercício de funções inerentes ao 

cargo, ou delegadas. 

 

Deslocações e estadas de outras entidades – € 1.000,00 

Trata-se do reembolso com despesas de deslocação com individualidades terceiras 

que, em algumas circunstâncias, prestam serviço gratuito à OA, designadamente 

conferências e outros eventos organizados pelo Conselho Geral. 
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Transportes de mercadorias e outros materiais – € 1.000,00  

Verba orçamentada à cautela para o transporte de bens, com base na projeção do 

realizado até Junho de 2014, atenta a regularidade e a diminuta relevância da verba. 

 

Portagens e estacionamentos – € 6.622,40 

Respeita às despesas a incorrer com portagens e estacionamentos da viatura da Ordem 

dos Advogados. 

 

Refeições com entidades terceiras – € 500,00 

Verba orçamentada, a título preventivo, destinada ao pagamento de refeições 

suportado com individualidades que prestam serviço gratuito à OA, designadamente 

em conferências e outros eventos. 

 

Serviços diversos – € 1.596.377,76 

Rendas e alugueres – € 56.848,68 

O valor orçamentado respeita ao valor das atuais rendas, não tendo sido considerado 

qualquer coeficiente de atualização. 

Inclui ainda o aluguer de equipamento, no montante de € 3.099,60. 

 

Comunicação – € 387.484,22  

Respeita a despesas com correio físico, comunicações fixas e móveis, de voz e de 

dados, sendo que os gastos com a transmissão de dados respeitam a todos os órgãos da 

OA, que não só do Conselho Geral. 

 

Seguros – € 1.088.584,70 

 No mapa seguinte discriminam-se, por ramos, os seguros e respetivos prémios, que se 

encontram subscritos pelo Conselho Geral.  

 

 

Seguros - por ramos 

Automóvel 1.387,95 

Multirriscos 1.994,29 

Acidentes pessoais 42.454,06 

Responsabilidade profissional 1.042.748,40 

Total 1.088.584,70 
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Ramo responsabilidade civil profissional – € 1.042.748,40 

Respeita ao seguro de responsabilidade civil profissional dos Advogados inscritos 

ativos.  

Ramo acidentes pessoais – € 42.454,06 

Todos os titulares de cargos, incluindo os titulares de cargos nos Conselhos Distritais, 

Conselhos de Deontologia, nas Delegações e Delegados, usufruem de um seguro de 

acidentes pessoais, enquanto no exercício das suas funções. 

 

Contencioso e notariado – € 500,00 

Trata-se de um valor residual e orçamentado à cautela para eventuais despesas 

relacionadas com reconhecimento de assinaturas ou obtenção de certidões. 

 

Despesas de representação – € 5.000,00 

 Valor orçamentado para fazer face ao pagamento de despesas com terceiros que 

sejam convidados institucionais. 
 

 Limpeza, higiene e conforto – € 27.306,00 

Corresponde ao valor do contrato de prestação destes serviços, redução conseguida 

com a renegociação deste contrato. 

 

Águas, cafés e outros – € 14.544,16 

 Esta rubrica respeita a consumo interno deste tipo de produtos bem como no âmbito 

da realização de eventos e sessões de trabalho.  

 

Refeições por conveniência de serviço, dos  
titulares dos órgãos – € 16.110,00 

Corresponde às despesas com refeições com membros do Conselho Superior e do 

Conselho Geral, realizadas no âmbito dos plenários e sessões de trabalho. 

 

  

 

Despesas com pessoal – € 1.925.687,38 
 
O orçamento desta rubrica foi apurado com base no quadro de pessoal e remunerações 

atuais, não tendo sido contemplada qualquer atualização para o ano de 2015, 

conforme se resume nos quadros seguintes: 
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Despesas com pessoal 

Remunerações e encargos dos membros dos órgãos sociais 128.287,64 

Remunerações do pessoal e benefícios 1.433.973,96 

Encargos sobre remunerações do pessoal 297.661,85 

Fundo de Garantia de Compensação do Trabalho 1.178,79 

Seguro de acidentes de trabalho e doenças profissionais 13.840,32 

Seguro de saúde grupo 36.981,26 

Medicina, higiene e segurança 3.013,56 

Formação profissional 8.750,00 

Outras despesas com pessoal 2.000,00 

Total 1.925.687,38 

 

 

 

 

Despesas com pessoal - por centros de atividade 

Centro de atividade Quadro Remunerações 
Encargos 
sociais 

Outros 
encargos 

Total 

Secretariado da Bastonária 2 77.233,21 16.762,14 3.578,70 97.574,05 

Gabinete Jurídico 7 201.067,03 43.224,90 10.495,50 254.787,43 

Departamento Administrativo 13 286.961,49 59.886,89 13.296,74 360.145,12 

Departamento Financeiro 4 121.863,53 25.952,78 5.646,71 153.463,02 

Departamento Informático 12 300.400,36 64.684,93 13.919,45 379.004,74 

Biblioteca 5 151.544,90 32.642,34 7.022,03 191.209,27 

Departamento Editorial e Comunicação 4 123.390,46 26.594,33 5.717,46 155.702,25 

Departamento Processos 6 131.372,88 27.913,54 6.087,34 165.373,76 

Pensões e complementos de reforma 
   

40.140,10 40.140,10 

Totais 53 1.393.833,86 297.661,85 65.763,93 1.797.399,74 

 

 

 

Outras despesas – € 426.752,91 
 

Impostos – € 1.000,00 

Refere-se ao imposto de selo e taxas e ainda a imposto sobre o valor acrescentado 

relativo a operações gratuitas. 
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Quotizações – € 66.469,91 

Trata-se de quotas anuais devidas pela inscrição da OA, como membro de diversas 

entidades, de que se destacam “CONSEIL DES BARREAUX EUROPEENS / COUNCIL OF 

THE BARS AND LAW SOCIETIES OF EUROPE”, com € 55.211.00 e “INTERNATIONAL BAR 

ASSOCIATION”, com € 2.995,41. 

 

Ofertas e amostras de inventários – € 2.500,00 

Respeita a ofertas de artigos existentes na nossa loja a convidados.  

 

Compras – € 14.283,00 

Refere-se a compras de artigos para a “loja”, incluindo a agenda para 2016. 

 

Atividades programáticas, Comissões, Institutos e Associações 

Internacionais – € 342.500,00 

 

Esta verba global destina-se a financiar as Atividades Programáticas e os Gastos das 

Comissões, Institutos e Associações Internacionais, com a seguinte afetação:  

 

 

 

Atividades diversas 

Atividades programáticas 175.000,00 

Comissões 80.000,00 

Institutos 65.000,00 

Associações internacionais 22.500,00 

Total 342.500,00 

 

 

Assim, foi prevista a verba de € 50.000,00 € para o evento “Dia do Advogado” e ainda 

uma verba global de € 125.000,00 destinada a outras atividades relacionadas com as 

atribuições da Ordem dos Advogados, conferências e todas as que em cada momento 

se mostrem necessário desenvolver em benefício dos Advogados e em prol da 

democracia, da cidadania e da justiça. 

 

Para as Comissões e Institutos foi afetada a verba global de € 145.000,000, estimada 

em função das atividades que lhes cabe desenvolver. 
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Para as despesas relacionadas com as associações internacionais, foi orçamentada 

preventivamente a verba de € 22.500,00, designadamente no âmbito das relações que 

se pretendem fortalecer com os países que integram a UALP (União dos Advogados de 

Língua Portuguesa). 

 

 

Comparticipação estatutária em quotizações 
 

Comparticipação nas quotizações 

Conselhos Distritais 4.136.043,13  

Delegações 1.556.513,62  

Total 5.692.556,75  

 

Esta verba corresponde a 50% das quantias previstas receber de quotas, nos termos 

estatutários. 

 

O desdobramento desta rubrica, por Conselho Distrital e por Delegação da área 

territorial respetiva, consta descrito nos orçamentos individuais dos Conselhos 

Distritais e das Delegações, bem como no orçamento consolidado da Ordem dos 

Advogados, constante do quadro infra, decorrente da aplicação do EOA: 

       

Entidade 
Conselho 
Distrital 

Delegações Total 

Conselho Distrital de Lisboa 2.222.101,15 399.443,20 2.621.544,35 

Conselho Distrital do Porto 1.196.818,27 604.177,36 1.800.995,63 

Conselho Distrital de Coimbra 348.209,28 348.209,28 696.418,56 

Conselho Distrital de Évora 134.004,15 125.943,75 259.947,90 

Conselho Distrital de Faro 118.790,15 68.614,16 187.404,30 

Conselho Distrital de Açores 31.385,18 10.125,88 41.511,06 

Conselho Distrital da Madeira 84.734,96 
 

84.734,96 

Total 4.136.043,13 1.556.513,62 5.692.556,75 

               

Realça-se que este montante já é líquido dos descontos concedidos pelo recebimento 

anual ou semestral antecipado. 

 

Apoio financeiro a outros órgãos – € 250.000,00 

A título preventivo é inscrita esta verba na proposta de orçamento para eventual apoio 

financeiro a Delegações, Agrupamento de Delegações ou Conselhos Distritais, que dele 

fundamentadamente careçam. 
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Publicações 

A preparação do orçamento para as publicações da OA – Boletim e Revista – teve por 

base os contratos negociados para sua produção e distribuição, sendo o seguinte o 

custo previsto para a produção e distribuição do Boletim e da Revista da OA: 

 

 

 

 

 

 O custo das 12 edições do Boletim será compensado com receitas provenientes da 

inserção de publicidade, por angariação direta ou pela via de protocolos de 

cooperação. 

 

DESPESAS DE CAPITAL/INVESTIMENTO 

Realça-se que no presente orçamento, sem prejuízo da designação adotada “Despesas 

de Capital”, todas as despesas previstas traduzem-se em despesas de investimento. 
  

Com vista a manter a operacionalidade e fiabilidade dos serviços, introduzir melhorias 

e promover inovações, em toda a sua transversalidade, torna-se necessário realizar os 

seguintes investimentos: 

 

Investimentos 

Equipamento de informática 138.252,00 42,40% 

Programas de informática 35.719,20 10,96% 

Certificados digitais 142.065,00 43,57% 

Mobiliário 2.500,00 0,77% 

Equipamento diverso 2.500,00 0,77% 

Biblioteca 5.000,00 1,53% 

DESPESAS DE CAPITAL TOTAIS 326.036,20 100,00% 

 

Os investimentos na área informática traduzem-se em inovações tecnológicas, 

aquisição e substituição de equipamento, renovação de licenças de programas 

informáticos e upgrades de alguns dos existentes e ainda certificados digitais com o 

objetivo exclusivo de traduzir em benefício na ótica do utilizador advogado. 

    

Boletim e Revista  584.102,00 
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Benefícios aos Advogados, implícitos neste orçamento 
 
Do quadro seguinte constam as principais rubricas da proposta de orçamento que, de 

forma direta ou indireta constituem benefícios concedidos aos Advogados, 

representando, cerca de 42% das despesas correntes do Conselho Geral e cerca de 

21,50% do valor total das quotizações da OA.  

 

De realçar ainda que o seguro de responsabilidade civil representa o maior peso, com 

cerca de 42,50 % do valor dos benefícios. 

 

 

Despesas que se traduzem em benefícios diretos para os Advogados 

Descrição Montante % 

Base de dados da jurisprudência 81.180,00 3,31% 

Serviço de Acesso ao Direito 116.693,82 4,76% 

Plataforma SINOA 251.748,76 10,26% 

Biblioteca 205.709,27 8,39% 

Certificados digitais e cédulas profissionais 170.565,00 6,95% 

Seguro de responsabilidade profissional 1.042.748,40 42,51% 

Boletim e Revista 584.102,00 23,71% 

TOTAIS 2.452.747,25 100,00% 

Parcela das quotizações totais 21,54% 

Parcela do orçamento do CG, excluindo verbas a transferir para os CD´s 42,38% 

 
 
Indicadores  

  

Em anexo apresenta-se a proposta de orçamento do Conselho Geral e da qual se 

retiram os seguintes indicadores: 
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ESTRUTURA DAS RECEITAS 
                                          

           

87,53%

7,69%

2,39%
0,31%

2,09% Quotizações - 87,53%

Taxas de justiça cível - 7,69%

Serviços prestados a advogados -
2,39%

Publicidade - 0,31%

Restantes receitas - 2,09%

 

       

 

ESTRUTURA DAS DESPESAS 
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Conclusão 
 

Embora as receitas apresentem uma diminuição face ao orçamento do ano anterior, 

é de salientar o esforço efetuado no sentido do controlo e redução das despesas, 

garantindo um excedente gerado de € 1. 042.798,15, o que se traduz num montante 

muito considerável, tendo em conta a realidade atual do país e das instituições, e 

representa, inequivocamente, a opção por uma gestão assente em critérios de rigor 

e exigência. 

  

É de salientar que todas as despesas de capital previstas se traduzem em despesas 

de investimento, permitindo-se, com o presente orçamento, dar oportunidade ao 

Conselho Geral e aos Institutos e Comissões a este associados, para cumprirem as 

suas atribuições, na defesa intransigente dos direitos e prerrogativas dos Advogados 

e de afirmação da Advocacia. 

  

Assim, com este orçamento garante-se a manutenção do equilíbrio financeiro do 

Conselho Geral, reforçando-se, por outro lado, a reserva necessária aos 

investimentos futuros necessários nas diversas áreas funcionais. 

  

Um orçamento, como o presente, que apresenta um excedente de mais de um 

milhão de euros é um orçamento de compromisso com os Advogados, revelando-se 

também um desafio à gestão criteriosa do Conselho Geral. 

  

  

  

 


